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APRESENTAÇÃO

Na evolução histórica da humanidade, a política sempre se materializou como uma 
ideia e uma matéria imanente ao viver e às relações de poder desde os primeiros grupos 
sociais descentralizados até se chegar à conformação de estruturas de poder centralizadas 
nas relações intra e inter-nacionais.

Como uma construção histórica das realidades sociais e como objeto de discussões 
que partem da Filosofia e que vão se ampliando com a evolução de teorias e debates no 
campo epistemológico da Ciência Política, a política e, por conseguinte, as relações de 
poder, passam a adquirir novas facetas temáticas e crescentes complexidades em escopo 
e escala.

Partindo do atual contexto de crescente complexidade em termos de oportunidades 
e desafios, o objetivo desta obra é ampliar os debates temáticos e com enfoque pluralístico, 
fundamentando-se em um trabalho coletivo de autores brasileiros e estrangeiros que 
valorizam a riqueza das análises empíricas e teóricas sobre a realidade desde o contexto 
local das subjetividades até a dimensão global de poder das relações internacionais.

O presente livro oferece uma coletânea de estudos teóricos e empíricos, os quais 
valorizam de modo combinado a diversidade do pensamento e a pluralidade epistemológica 
do campo das Ciências Políticas para a análise de distintos temas com relevância 
conjuntural na periodização atual.  

Estruturado em 6 capítulos, este livro, traz relevantes debates ao pensamento 
político, por meio de discussões multitemáticas sobre o poder desde os prismas subjetivos 
das relações sociais até as óticas objetivas de institucionalidade, permitindo assim a 
apreensão de distintos paradigmas teóricos para a interpretação da realidade cada vez 
mais complexa e fluida.

A natureza exploratória, descritiva e explicativa dos capítulos fundamenta-se em 
uma abordagem qualitativa e na utilização do método dedutivo, permitindo ao seleto grupo 
de pesquisadores analisar diferentes temas a partir de abordagens teórico-conceituais 
específicas, resultando assim em um debate plural para o campo das Ciências Políticas.  

Em função das discussões temáticas apresentadas, esta obra é indicada para um 
amplo público leitor, composto, tanto por leigos no campo das Ciências Políticas, quanto 
por acadêmicos, especialistas ou atores políticos, justamente ao conciliar teoria e prática a 
partir de uma didática abordagem sobre fatos relevantes na atualidade.

Excelente leitura!

Elói Martins Senhoras
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RESUMO: O artigo propõe analisar o processo 
de tramitação e transparência dos projetos 
de lei nos legislativos estaduais, focando 
na capacidade institucional das casas em 
disponibilizar informações relevantes ao 
público externo. O objetivo é compreender as 
dificuldades de acesso à informação detalhadas 
a respeito das ações dos deputados voltadas 
para a produção legislativa. A pesquisa abrange 
dez Casas Legislativas abarcando mais de um 
terço dos estados brasileiro.
PALAVRAS-CHAVE: Legislativos estaduais; 
Tramitação; Transparência.

TRAMITATION AND TRANSPARENCY 
OF LEGAL PRODUCTION IN STATE 

LEGISLATIVES
ABSTRACT: The article proposes to analyze the 
process of processing and transparency of bills 
in state legislativals, focusing on the institutional 
capacity of homes in providing relevant 
information to the external public. The objective is 
to understand the difficulties of access to detailed 
information regarding the shares of Members 
aimed at legislative production. The survey 
covers ten legislative houses by covering more 
than a third of the Brazilian states. 
KEYWORDS: state legislatives; Processing; 
Transparency.

1 | 	 INTRODUÇÃO
As instituições têm o poder de moldar os 

comportamentos dos indivíduos, seja através 
de constrangimentos ou restrições, fornecendo 
um conjunto de informações que implicam nas 
ações dos atores. Portanto, elas interferem nas 
relações humanas e funcionam como estruturas 
estáveis, capazes de reduzir as incertezas. 
Por outro lado, a ineficiência de incentivos 
informacionais internos aumenta a incerteza 
entre os atores políticos e, de certo modo, 
dificulta a criação de informação para o público 
externo. Pode-se assumir que a divulgação 
das atuações dos representantes eleitos 
funciona como um processo importante para a 
construção de Accountability, onde o cidadão 
torna-se um agente capaz de acompanhar e 
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cobrar as ações políticas dos governantes, em outros termos entende-se que as atividades 
dos representantes eleitos têm como elemento fundamental a produção de informações 
para os cidadãos.  

Pode-se assumir, a priori, que qualquer projeto de lei, se aprovado, pode gerar 
impacto sobre a vida coletiva em diferentes modos, seja positivo ou negativo, o que, por 
conseguinte, justifica a defesa de transparência para o encaminhamento institucional 
das mesmas. A partir dos princípios normativos da representação, pressupomos que os 
encaminhamentos de demandas de interesse dos cidadãos, através de seus representantes 
eleitos nas escolhas democráticas, devem ser de fácil acesso, a fim de que os políticos 
sejam avaliados pelos eleitores. 

Entende-se que no contexto democrático atual, a dimensão da Accountability 
apresentada pela utilização dos “websites parlamentares” tem a finalidade de fortalecer as 
instituições democráticas e, principalmente, tornar mais visível o processo decisório das 
politicas públicas de interesse coletivo. No que diz respeito à comunicação com o público 
externo à instituição, a informação tem caráter democrático e é um aspecto relevante para 
construção da transparência. Esta, por sua vez, apresenta condições de confiança entre 
governos e governados mediante as transparências das suas ações governamentais. 

O objetivo deste trabalho é compreender as dificuldades de acesso à informação 
nos legislativos estaduais, focando na capacidade institucionalizada das Casas em 
disponibilizar informações detalhadas a respeito das ações dos deputados voltadas para 
a produção legislativa. A hipótese é que a disponibilidade e transparência de registros da 
tramitação das propostas dos deputados estaduais nas Assembleias estão correlacionadas 
com o desenvolvimento socioeconômico dos Estados. Outras variáveis como capacidade 
institucional e de natureza contextual também podem impactar, contudo, não podemos 
oferecer afirmações conclusivas a respeito do poder explicativo das mesmas. Esta 
pesquisa compreende dez Casas Legislativas estaduais brasileiras (Pará, Amapá, Roraima, 
Rondônia, Acre, Amazonas, Minas Gerais, Maranhão, Pernambuco e São Paulo), foram 
analisados informações sobre projetos de lei, projetos de emenda constitucional, projeto 
de lei complementar, documentos e tramitação das mesmas, informações sobre deputados 
estaduais e agenda parlamentar dentro do período de 2003 a 2014.

Os estudos sobre transparencia legislativa não se aprofundaram ainda nas atividades 
que ocorrem em âmbito local, apesar de Minas Gerais ser uma referência diante dos 
legislativos estaduais do país, já que as estratégias trazidas pela Assembleia Legislativa 
mineira para melhorar a imagem, como as inovações institucionais que ocorreram a partir 
da década de 90, associadas ao um grande esforço de manter uma comunicação política, 
mudaram não apenas a mudança na imagem pública da assembleia mas também o 
comportamento dos atores políticos (FUKS & FIALHO, 2009).

A metodologia adotada para pesquisa é quali-quantitativa, os dados coletados em 
sites das assembleias legislativas foram classificados em planilhas e transformados em 
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gráficos e quadros para o estudo comparativo. Este trabalho está fragmentado em três 
capitulos: um teorico, os resultados e a conclusão. A pesquisa pretende contribuir para 
o acumulo de conhecimento sobre os legislativos estaduais que vêm se avolumando nos 
últimos anos.  Soma-se a reflexão sobre responsabilização dos mandatos parlamentares, 
servindo a avaliação das funcionalidades do sistema político estadual e potencialmente 
para o aperfeiçoamento do mesmo. 

2 | 	A VISIBILIDADE DA PRODUÇÃO LEGISLATIVA NAS ASSEMBLEIAS 
ESTADUAIS

A discussão a respeito do papel desempenhado pelas instituições apresenta um 
processo fundamental para compreender como agem os indivíduos em determinadas 
circunstâncias. Entender as instituições como regras formais e informais que interferem 
no comportamento dos atores, é interessante para verificar as relações entre os agentes 
políticos e sociais e como as regras condicionam os indivíduos a agirem de acordo as 
estruturas criadas. Nessa lógica, é importante pensar as instituições como conjunto de regras 
e valores normativos que influencia os indivíduos institucionais, (PETERS, 2003). Desse 
modo, elas oferecem um conjunto de normas que possibilita interação entre os atores. Para 
os neo-institucionalistas, as instituições são fatores de constrangimento ou restrição que 
moldam e estruturam as ações dos indivíduos. Além disso, elas agem exteriormente aos 
indivíduos provocando uma interiorização e possibilitando o conhecimento das instituições 
(PERES, 2008). Nessa perspectiva, os comportamentos políticos são explicados pelas 
regras institucionais. 

De acordo com North (1990), as regras institucionais limitam as ações dos indivíduos 
mediante processos formais e informais, uma vez que as estruturas informacionais são 
incompletas e os indivíduos não conseguem processar, organizar e utilizar informações de 
forma eficiente.  Contudo, a existência das instituições diminui as incertezas inerentes da 
interação humana, uma vez que as incertezas surgem como decorrência da complexidade 
dos problemas (NORTH, 1990). Não obstante, as estratégias formuladas pelas instituições 
direcionam os indivíduos a um conjunto de procedimentos que concorrem para diminuição 
das incertezas, na medida em que as rotinas próprias das instituições adquirem maiores 
significados e permite o aumento do grau de institucionalização das estruturas internas 
(PETERS, 2003). Tendo em vista que as instituições afetam o comportamento dos 
indivíduos, a premissa básica dos neo-institucionalistas enfatiza que as instituições podem 
fornecer um conjunto de informação que implica nas ações dos atores (HALL & TAYLOR, 
2003). 

Contudo, a literatura aponta que as ausências de elementos informacionais nas 
instituições políticas afetam a relação com os agentes públicos e contribui para manutenção 
da incerteza no sistema político. A partir da perspectiva informacional, é importante discutir 
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como agem os atores políticos na falta desses elementos no interior do legislativo.  A 
presença de ferramentas de informação dentro do legislativo apresenta a direção para o 
entendimento das relações entre os atores políticos e do próprio funcionamento do sistema 
legislativo brasileiro.

Conforme Nunes (2003), não se pode assumir que por serem menores, as 
decisões políticas em legislativos estaduais sejam menos complexas, considerando o 
multipartidarismo, a natureza das coligações e todo o processo que antecede a decisão 
final. A compreensão de accountability abrange a ideia de que os cidadãos são agentes 
autorizados para cobrar as ações dos atores políticos, através de eleições livres e justas, 
os eleitores podem punir ou premiar os representantes, bem como devem ter autonomia 
para opinar e ter acesso à fonte de informações que sirva como ferramenta de articulações 
e reivindicações para denunciar ações corruptas dos governantes, (O’DONNEL, 1998). 
Além de apresentar condições de confiança entre governos e governados mediante as 
transparências das ações governamentais. Tendo em vista esses elementos, Santos 
e Almeida (2005) mostram que o sistema legislativo brasileiro apresenta um problema 
informacional que interfere nas ações dos legisladores individuais devido ao grau de 
incertezas sobre as políticas públicas, contudo, a diminuição da incerteza pode ser 
alcançada a partir de instrumentos informacionais que tornariam as instituições mais 
eficientes através de conhecimentos especializados.

 Com o pressuposto da incerteza, pretende-se entender como a informação é 
gerada para o público externo, visto que, com o processo de redemocratização, as 
instituições políticas passaram a desempenhar papéis mais específicos, como, por 
exemplo, visibilidade institucional, interação com o público e transparência de suas ações 
(BARROS; BERNARDES; RODRIGUES, 2012). Essas dimensões constituem elementos 
imprescindíveis para o fortalecimento da esfera pública e a ampliação da democracia. A 
utilização da internet pelas instituições possibilita maior interação com a sociedade.

A tendência é que os parlamentos utilizem a internet como forma de suprir 
lacunas de transparência e responsabilização e de, com isso, buscar 
legitimidade perante a opinião pública. (BARROS & SANTOS, 2017, p. 364). 

A institucionalização do sistema de comunicação fundamenta-se no princípio 
constitucional de que os cidadãos têm o direito de ser informados sobre as atividades 
legislativas (BARROS, 2012). Nesse sentido, num contexto de informatização dos órgãos 
legislativos, Raupp (2011) informa que o Senado Federal Brasileiro, em parceria com o 
“Banco Interamericano de desenvolvimento (BID)”, criou o programa “Interlegis” com intuito 
de modernizar, integrar o Poder Legislativo em todos os âmbitos de poder e promover 
transparência e interação entre estado e sociedade. Conforme Fuks e Fialho (2009), 
mudanças institucionais podem construir a uma imagem positiva do legislativo perante a 
população. 

Conforme Luiz Junior (2005), o sistema atualmente integra o Senado Federal, 
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Câmara dos Deputados, o Tribunal de Contas da União e as Assembleias Legislativas. 
Essa ferramenta possibilita tanto o debate, como disponibiliza às instituições legislativas 
a instalação de equipamento e treinamento presencial para os funcionários da instituição 
gratuitamente. Através desse instrumento, as Instituições legislativas estaduais e municipais 
podem solicitar o serviço em que o Senado Federal envia um técnico com os equipamentos 
necessários para instalação do sistema.     

O programa Interlegis tem como objetivo apoiar o processo de modernização 
do poder legislativo Brasileiro, em todas suas instâncias, buscando melhorar 
a comunicação e o fluxo de informação entre os legisladores, aumentar a 
eficiência, a transparência e a competência das Casas Legislativas, e 
promover a participação cidadã no processo político. A modernização do 
poder legislativo no Brasil envolve a criação de uma rede de comunicação 
e informação legislativa incluindo as casas legislativas nas esferas federal, 
estadual e municipal, com o objetivo de promover a sua integração e 
fortalecimento, buscando criar maior integração do poder legislativo por meio 
do uso mais intensivo da tecnologia da informação, da internet e do conceito 
de comunidade virtual como forma de melhorar o desempenho das casas 
legislativas e dos legisladores. (BRASIL, 2003 apud LUÍS JUNIOR, 2005 p. 
32). 

No entanto, verifica-se nem todos os Legislativos Estaduais têm solicitando o 
serviço que pode ser utilizado como ferramenta para modernizar e disponibilizar ao público 
informações referentes às atividades dos parlamentares. Esse aspecto deixa margem para 
inferir que determinadas instituições também não estão interessadas em cumprir as regras 
estabelecidas pela lei de acesso a informação. Nesse sentido, Batista (2012) entende que a 
dimensão da informação está atrelada à ideia de transparência, isto é, informações criadas 
em contraste ao domínio privado e secreto. A lei de acesso à informação (lei 12.527), 
que teve como marco inicial a dificuldade de acesso a documentos importantes como a 
guerrilha do Araguaia, expressa a luta pelo direito ao acesso à informação pública que ainda 
é violado pela maioria dos órgãos públicos. Ressalta-se que a falta de organização, como 
espaços e recursos informacionais para divulgação de documentos, também se configura 
como uma negação ao direito de acesso a documentos públicos. A lei mencionada abrange 
os três órgãos de governo e estabelece regras para divulgação de informações importantes 
para a sociedade.  

3 | 	METODOLOGIA
A análise focou na disponibilidade de dados sobre produção legislativa em seis 

estados da região norte – PA, AP, AM, RR, RD, AC – dois da região nordeste – MA, PE – e 
dois da região sudeste – MG, SP, abarcando mais de um terço dos estados brasileiros, no 
período 2003-2014. A produção legislativa foi observada a partir das etapas institucionais 
que devem seguir na tramitação até a tomada de decisão final, especificadas nos 
Regimentos Internos dos Legislativos estudados. Observamos os detalhes de tramitação, 
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tais como datas de procedimentos realizados, comissões onde tramitaram, tempo de 
tramitação, documentos e pareceres anexados em cada proposição, assim como o local 
de arquivamento. A observação foi feita através dos sites das Assembleias e, por fim, 
correlacionamos a qualidade dos registros encontrados com o nível sócio econômico dos 
estados estudados.

O ponto central focado na pesquisa para a análise dos dados foi a verificação de 
informações básicas disponíveis nos sites das Assembleias Legislativas Estaduais, como 
informações sobre os deputados que ocupam e ocuparam as cadeiras legislativas da 
Casa, a agenda do plenário, as comissões permanentes e especiais, os projetos de lei 
ordinário, complementar e emenda constitucional que tramitaram pela casa, o texto original 
dos projetos de lei e projetos de emenda constitucional, os documentos e pareceres das 
comissões por onde o projeto de lei transitou, a tramitação detalhada e a situação final do 
projeto de lei.

4 | 	ANÁLISE DOS DADOS
Durante a análise dos dados, usamos como norteadora a Assembleia Legislativa de 

Minas Gerais, pois percebemos que é a casa legislativa melhor institucionalizada dentre 
as estudadas. No quadro abaixo, verificamos as casas legislativas estaduais que possuem 
informações básicas sobre leis estaduais, projetos de lei, agenda, deputados e comissões.

ASSEMBLEIAS LEGISLATIVAS 
ESTADUAIS LEIS

PROJETOS DE 
LEI DEPUTADOS AGENDA  COMISSÕES

Acre Sim não Sim Não Sim
Amapá Sim sim Sim Não não 

Amazonas Sim sim Sim Sim Sim
Maranhão Sim não sim Não Sim

Minas Gerais Sim sim Sim Sim Sim
Pará Sim não Não Não não 

Pernambuco Sim sim Sim Sim Sim
Rondônia Sim sim Sim Sim Sim
Roraima Sim não Sim Não Sim

São Paulo Sim sim Sim Sim Sim
 Quadro 1: As informações disponíveis nas casas legislativas estaduais

Fonte: Assembleias Legislativas Estaduais, 2018.

Percebe-se que todas as Assembleias Legislativas Estaduais possuem informações 
sobre o banco de leis estaduais, entretanto, nem todas possuem informações sobre os 
projetos de lei ordinária, complementar e de emenda constitucional que tramitam ou já 
tramitaram na casa legislativa. Dentre os dez estados, apenas o Acre, Maranhão, Pará 
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e Roraima não possuem tal informação. Observa-se que todos os estados possuem 
informações dos deputados que residem na Casa Legislativa, ou que já residiram, 
menos o Estado do Pará. A agenda do plenário fica disponível nos sites das Assembleias 
Legislativas para que a população acompanhe as atividades e as propostas discutidas 
pelos deputados, entretanto as Casas Legislativas dos estados do Acre, Amapá, Maranhão, 
Pará e Roraima não possuem informações em sites sobre a agenda do plenário, tornando 
difícil para a população o acesso ao calendário das propostas debatidas. As informações 
sobre comissões permanentes e especiais não é possível ser encontrada apenas nas 
assembleias legislativas do Amapá e Pará.

Gráfico 1: Informações sobre Projetos de Lei Ordinária, Complementar e Emenda Constitucional dos 
Estados

Fonte: Assembleias Legislativas Estaduais, 2018.

Nota-se que 40% das casas legislativas estudadas não possuem informações sobre 
os projetos de lei ordinários, complementares e de emenda constitucional que transitaram 
pela casa, nem os que ainda tramitam. Desses sites que não se obtem esta informação, 
mais da metade são da região amazônica, ficando apenas o Maranhão que pertence ao 
Nordeste.

No gráfico abaixo, verificamos que 50% das Assembleias Legislativas possuem 
informações sobre a agenda do plenário, novamente observa-se que quatro desses estados 
pertencem a região do Norte do Brasil e estado do Maranhão.
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Gráfico 2: Informações sobre a Agenda do Plenário dos estados brasileiros

Fonte: Assembléias Legislativas Estaduais, 2018.

No quadro abaixo, verificamos as Assembleias Legislativas Estaduais que possuem 
banco de dados de projetos de lei disponiveis para o acesso da população e, neste banco, 
verificamos quais estados possuem informações acerca dos pareceres das comissões, 
tramitação detalhada e a situação final. Percebe-se que todos os estados que tem os projetos 
de lei possuem o texto original do projeto e a informação sobre a situação final, entretanto, 
apenas dois estados não possuem informações sobre a tramitação detalhada, que são 
Pernambuco e Amazonas. E três estados não possuem a documentação dos pareceres 
das comissões nos projetos, que são Amapá, Amazonas e Rondônia. Novamente, são os 
estados da Amazônia que tem um pequeno grau de transparência abaixo do desempenho 
dos estados de outras regiões.

ASSEMBLEIAS LEGISLATIVAS 
ESTADUAIS

TEXTO 
ORIGINAL PARECERES

TRAMITAÇÃO 
DETALHADA

SITUAÇÃO 
FINAL

Amapá Sim não sim sim

Amazonas Sim não não sim

Minas Gerais Sim sim sim sim

Pernambuco Sim sim não sim

Rondônia Sim não sim sim

São Paulo Sim sim sim sim

Quadro 2: As informações disponíveis nas casas legislativas estaduais que possuem banco de dados 
de projetos de lei.

Fonte: Assembleias Legislativas Estaduais, 2018.

Nota-se que apenas 20% das casas estudadas não obtem informações acerca 
das comissões permantes e especiais, 50% das casas não obtem sobre pareceres das 
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comissões e 33% não possuem informações sobre a tramitação do projeto.

Gráfico 3: Informações sobre as Comissões Permanentes e Especiais

Fonte: Assembleias Legislativas Estaduais, 2018.

Gráfico 4 – Informações sobre pareceres das comissões

Fonte: Assembleias Legislativas Estaduais, 2018.
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Gráfico 5 – Informações sobre a tramitação detalhada dos projetos de lei

Fonte: Assembleias Legislativas Estaduais, 2018.

No gráfico abaixo, analisamos os indicativos de transparência das Assembleias 
Legislativas Estaduais. Isto foi feito somando as informações que cada Casa Legislativa 
possui. Podemos observar que a Casa Legislativa de Minas Gerais e São Paulo são as 
casas que possuem maior desempenho na transparência de suas informações, seguidos 
de Rondônia e Pernambuco, depois Amapá e por fim os outros estados. Percebe-se que o 
estado do Pará possui pontuação zero de transparência.

Gráfico 6: Indicativos de Transparência

Fonte: Assembleias Legislativas Estaduais, 2018.

No ultimo gráfico, correlacionamos os indicativos de transparência com o IDH dos 
estados obtidos no ultimo censo do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica). 
Neste gráfico, nota-se que os estados com maiores indicativos de transparência possuem 
IDH elevado, enquanto que os estados com menores índices de transparência são os que 
possuem menor indice de desenvolvimento humano.
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Gráfico 7: Indicativos de transparencia relacionado ao IDH dos Estados

Fonte: Assembleias Legislativas Estaduais, 2018.

Notamos a falta de transparência da maioria das Assembleias Legislativas, 
especialmente dos estados da Amazônia, no que diz respeito ao trâmite de propostas de 
legislação. No site da Assembleia Legislativa do Pará existe um banco de leis online, mas 
não há nele informações sobre os projetos de lei, tampouco sobre trâmite das propostas 
aprovadas.  O mesmo se repete em Roraima e Acre, onde não existem informações nos 
sites referentes à tramitação, apenas os projetos de lei já promulgados estão disponíveis.  
Já os estados do Amapá, Amazonas e Rondônia disponibilizam informações sobre os 
projetos, mas nem sempre de forma completa para todo o período da pesquisa.

Na região nordeste, o estado do Maranhão também não disponibiliza informações e 
em Pernambuco, o banco de dados é de difícil acesso, só encontramos informações mais 
detalhadas para o período posterior ao proposto neste trabalho.

Na região Sudeste, os estados de São Paulo e Minas Gerais disponibilizam um 
grande volume de informações detalhadas sobre as atividades legislativas dos deputados, 
no que diz respeito a produção legal.  

Os resultados da pesquisa mostram uma dinâmica característica em cada estado, 
que não se assemelham entre si e nem reproduzem o modelo de disponibilização de 
informações existente na Câmara dos Deputados. Os resultados da observação espelham 
o contexto institucional, socioeconômico e histórico peculiar de cada estado.

5 | 	CONCLUSÃO
Estudar as instituições no contexto atual significa buscar compreender como 

funcionam as regras e as suas implicações para os comportamentos sociais e políticos. 
Sabe-se que as regras institucionais podem restinguir e permitir a interação entre os 
agentes, mas elas precisam ser ajustadas, de modo a reduzir as incertezas apresentadas 
tanto no interior das instituições, como fora delas. No tocante, aos procedimentos criados 
pelas instituições, a ferramenta informacional fornece oportunidades para o aprimoramento 
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das decisões políticas. Nesse aspecto, uma estrutura capacitada para produzir e repassar 
informação apresenta um grau de institucionalização esperado para diminuir as incertezas. 
No entanto, a carência de elementos informativos no interior das instituições políticas 
brasileiras tem afetado o relacionamento entre os agentes políticos, bem como interferido 
na geração de conhecimento para a sociedade civil. Contudo, a criação de incentivos 
institucionais gera expertise para os atores políticos e possibilita a interação como a 
sociedade. 

Nessa perspectiva, é interessante pensar que no contexto democrático a internet 
fornece elementos importantes para o aprimoramento das informações e colabora para 
a diminuição da “cultura do segredo” que permeia boa parte das instituições políticas. 
Nesse aspecto, a divulgação de informações que seja de interesse público possibilita o 
alcance da transparência das atividades do serviço público. Em direção oposta, instituições 
que absorvem informações possuem em sua estrutura a interface do sigilo, isto é, ainda 
mantém práticas tradicionais, cujo processo dificulta as dimensões de Accountability. 

A criação da lei de acesso à informação dará início para o processo de transparência 
nos órgãos públicos. Contudo, a dificuldade de acesso à informação nas instituições 
legislativas estaduais ainda é muito frequente e expressa a negação do direito dos cidadãos 
como agentes imprescindíveis para cobrar e fiscalizar as ações dos seus representantes. 

A luta pelo acesso à informação é importante para diminuir as barreiras estabelecidas 
entre governo e sociedade, contudo, ela só ocorrerá de fato, quando as instituições 
legislativas se responsabilizarem em organizar seus arquivos de forma a repassar para o 
espaço público informação de interesse social. 
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